
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.956 - RJ (2015/0316962-2)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : NICOLAU OLIVEIRA COELHO 
ADVOGADO : MARCELO JORGE DA LUZ COSTA E OUTRO(S) - RJ171248 
EMBARGADO : SILVESTRE MONTEIRO FERRAZ 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES E OUTRO(S) - RJ017832 
   BRUNO DIAS DE PINHO GOMES E OUTRO(S) - RJ110389 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS RECURSAIS DE SUCUMBÊNCIA. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ORIUNDO DE PROVIMENTO INTERLOCUTÓRIO, 
SEM A PRÉVIA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 
INEXISTÊNCIA DE UM DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os embargos de declaração a 
expungir do julgado eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro material, não se 
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. "Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 do art. 85 do CPC 
de 2015 quando o recurso é oriundo de decisão interlocutória sem a prévia fixação de 
honorários" (AgInt no REsp 1.507.973/RS,  Relator o Ministro João Otávio de Noronha, 
julgado em 19/5/2016 e publicado no DJe de 24/5/2016).
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de março de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.956 - RJ 
(2015/0316962-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Nicolau Oliveira Coelho ao 

acórdão desta Terceira Turma, o qual negou provimento ao agravo interno.

O acórdão está assim ementado (e-STJ, fl. 309):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO NO CPC DE 1973. 
AFASTADA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2 DO STJ. 2. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. SUBSTITUI 
QUAISQUER OUTROS MEIOS E PUBLICAÇÕES OFICIAIS. ART. 4º, § 
2º, DA LEI N. 11.419/2006. 3. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 10 DIAS. ART. 544, 
CAPUT, DO CPC/1973. 4. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Inteligência do Enunciado Administrativo 2/STJ.
2. Conforme dispõe a Lei n. 11.419/2006, em seu art. 4º, § 2º, a 
intimação eletrônica substitui qualquer outro meio e publicação oficial 
para quaisquer efeitos legais, à exceção das hipóteses que, por lei, 
exigem intimação ou vista pessoal.
3. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do 
prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do CPC/1973. 
4. Agravo interno desprovido.

Em suas razões (e-STJ, fls. 316-318), o embargante aduz ser omisso o 

julgado embargado acerca da ausência de fixação dos honorários recursais de 

sucumbência, tendo em vista a negativa de provimento ao recurso interposto pela parte 

adversa.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.956 - RJ 
(2015/0316962-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Razão não assiste ao embargante.

Inicialmente, rememoro que apenas são cabíveis os aclaratórios quando 

existir no julgado omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nos termos do art. 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015, situação que não se observa na espécie.

No tocante à omissão apontada, ressalto que o caso dos autos não enseja o 

arbitramento de honorários recursais de sucumbência, por se tratar de recurso oriundo de 

provimento interlocutório, sem a prévia fixação da verba honorária.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado deste Tribunal Superior (sem 

grifo no original):

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO. 
1. Não se conhece do agravo do art. 1.021 do novo Código de 
Processo Civil que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada. 
2. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos 
termos do § 11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é 
oriundo de decisão interlocutória sem a prévia fixação de 
honorários. 
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.507.973/RS,  Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, julgado em 19/5/2016 e publicado no DJe de 24/5/2016).

Diante dessas considerações, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2015/0316962-2 AREsp 827.956 / RJ

Números Origem:  00103311720158190000  00392871420138190000  00968244320058190001  201524563261

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVESTRE MONTEIRO FERRAZ 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES E OUTRO(S) - RJ017832 

 BRUNO DIAS DE PINHO GOMES E OUTRO(S) - RJ110389 
AGRAVADO  : NICOLAU OLIVEIRA COELHO 
ADVOGADO : MARCELO JORGE DA LUZ COSTA E OUTRO(S) - RJ171248 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Nota Promissória

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NICOLAU OLIVEIRA COELHO 
ADVOGADO : MARCELO JORGE DA LUZ COSTA E OUTRO(S) - RJ171248 
EMBARGADO : SILVESTRE MONTEIRO FERRAZ 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES E OUTRO(S) - RJ017832 

 BRUNO DIAS DE PINHO GOMES E OUTRO(S) - RJ110389 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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